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processo de expansão dos a-
glomerados urbanos no Bra-
sil tem sido marcado pela fal-

ta de planejamento. O crescimento
disperso e desordenado das cidades
acarreta problemas de diversas or-
dens, principalmente para o meio
ambiente, o que torna o modelo atu-
al inviável sob o ponto de vista da
sustentabilidade. A constatação faz
parte da tese de doutoramento em
demografia do sociólogo Ricardo
Ojima, apresentada ao Instituto de
Filosofia e Ciências Humanas (IFCH)
da Unicamp. Para orientar sua aná-
lise, o pesquisador concebeu um in-
dicador de dispersão urbana, que
pode vir a se transformar numa va-
liosa ferramenta para os gestores
públicos preocupados em organizar
o desenvolvimento de seus municí-
pios ou regiões metropolitanas.

Para estabelecer o indicador de
dispersão urbana, Ricardo Ojima
lançou mão de quatro dimensões
principais. A primeira medida foi
considerar a densidade urbana em
contraposição à densidade popu-
lacional normalmente empregada.
Ou seja, a partir dos dados censi-

tários do Instituto
Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística
(IBGE), ele dividiu
a população urba-
na pela área urbana
para obter o dado

que lhe interessava. Outro ponto tra-
balhado pelo autor da tese foi a frag-
mentação urbana. “Esse aspecto é im-
portante, pois as áreas urbanas estão
disseminadas por todos os aglome-
rados. Em outras palavras, há movi-
mentos e relações importantes entre
municípios que não são vizinhos e
não estão conurbados”, explica.

A terceira variável tomada para
análise pelo pesquisador foi o con-
torno geográfico dos aglomerados
urbanos. Dito de outro modo, ele
levou em conta se as áreas eram cir-
culares, elipsoidais, achatadas etc.
Por fim, Ricardo Ojima considerou
os movimentos pendulares, que po-
dem ser explicados como os deslo-
camentos dos moradores entre os
municípios que constituem uma de-
terminada região. Ao aplicar o indi-
cador às 37 aglomerações urbanas

brasileiras, que abrigam cerca de 300
municípios, ele pôde aferir o grau de
dispersão urbana e relacioná-lo, con-
seqüentemente, com os principais
problemas de ordem ambiental, com
inevitáveis repercussões para os seg-
mentos social, econômico e político.

Um fator relativamente recente
que tem contribuído para a disper-
são urbana, conforme Ricardo Oji-
ma, é a proliferação dos condomíni-
os fechados, fenômeno intimamente
ligado ao padrão de consumo da
população. Anteriormente, prosse-
gue o pesquisador, as áreas perifé-
ricas das cidades eram reservadas às
famílias mais pobres. De alguns a-
nos para cá, porém, as regiões mais
distantes dos centros urbanos pas-
saram a abrigar núcleos residenciais
de alto e médio padrão. Essa tendên-
cia, verificada também em países
desenvolvidos, como os Estados U-
nidos, normalmente é justificada
por causa do problema da violência.
“Mas essa questão não explica tudo.
Afinal, esse tipo de empreendimento
tem sido construído em cidades onde
a insegurança não é tão dramática,
como Campo Grande, no Mato Gros-
so do Sul”, pondera o autor da tese.

De acordo com Ricardo Ojima, a
literatura tem apontado que esse
tipo de dispersão urbana, que en-
contra nos condomínios fechados
sua expressão mais evidente, tem
trazido impactos negativos de varia-
das ordens. Do ponto de vista am-
biental, um dos problemas é a cons-
trução de núcleos habitacionais no
lugar ou próximos a áreas verdes,
algumas consideradas de preserva-
ção. Isso leva à impermeabilização
do solo e, como conseqüência, a e-
pisódios de inundações ou alaga-
mentos. “Isso sem falar na redução
do potencial de biodiversidade e na
constituição de ilhas de calor, algu-
mas delas responsáveis até mesmo
pela alteração do regime local de
chuvas”, diz o pesquisador.

Outro aspecto negativo refere-se
ao aumento da emissão de dióxido
carbônico (CO2), gás que contribui
para o agravamento do efeito estu-
fa. Por conta da dispersão urbana, os
deslocamentos das pessoas em au-
tomóveis particulares passam a ser
mais longos e freqüentes. Como po-
de ser observado por meio do indi-
cador de dispersão urbana formula-
do pelo especialista, as aglomera-

ções urbanas consideradas mais dis-
persas apresentaram maiores pro-
porções de domicílios com pelo me-
nos um automóvel de uso particu-
lar, mesmo entre as classes de renda
mais baixa. “Além disso, há também
uma tendência crescente do uso in-
dividualizado do carro. Isso ocorre,
entre outras coisas, porque o inves-
timento em transporte coletivo tor-
na-se economicamente inviável em
áreas onde a população está muito
espalhada”, diz o pesquisador. Co-
mo decorrência dessa realidade, sur-
gem ainda problemas de caráter so-
cial, segundo Ricardo Ojima.

A dispersão urbana, acrescenta o
autor da tese, faz muitas vezes com
que os núcleos habitacionais de alto
e médio padrão se tornem vizinhos
de comunidades extremamente ca-
rentes. A tensão social, nesse caso, é
praticamente inevitável. Ademais,
as prefeituras encontram dificulda-
des para levar equipamentos públi-
cos para essas regiões, dado que u-
mas ficam distantes das outras. “Isso
prejudica notadamente as pessoas
que dependem de serviços públicos
como postos de saúde e escolas. Não
raro, elas precisam fazer constantes
deslocamentos de uma área para
outra, para tentar obter atendimen-
to. Para piorar, nem sempre o serviço
está adequadamente dimensionado
para suprir as necessidades desses
cidadãos”, analisa Ricardo Ojima.

Ação conjunta – Os problemas
acarretados pela dispersão urbana
fornecem um indicativo extrema-
mente importante para aqueles que
estão preocupados em promover

uma gestão mais eficiente das aglo-
merações urbanas, na opinião de
Ricardo Ojima. De acordo com ele,
os intensos movimentos pendulares
executados pelos moradores dessas
regiões metropolitanas, oficializa-
das ou não, sugerem, para ficar num
único exemplo, que a busca por so-
luções deve ter uma dimensão su-
pramunicipal. Em outros termos, o
pesquisador defende a idéia de uma
gestão metropolitana. “Infelizmen-
te, isso nunca houve de fato no Bra-
sil. Nós temos algumas iniciativas
nesse sentido, como a formação de
consórcios intermunicipais, mas eles
são poucos e estão restritos a temas
escassos”, lamenta.

A partir da Constituição de 1988,
explica o pesquisador, ocorreu uma
transferência de poderes da esfera
federal para a municipal. Ato contí-
nuo, as cidades começaram a com-
petir entre si, em diversos aspectos.
Um exemplo cabal desse comporta-
mento é a chamada guerra fiscal, por
meio da qual um município oferece
uma série de vantagens (isenção tri-
butária, doação de terreno etc) para
que uma empresa deixe a sede atu-
al e transfira-se para o seu território.
“Essa e outras posturas acabaram por
consolidar um pensamento muito
individualizado por parte dos admi-
nistradores públicos. Ocorre, entre-
tanto, que atualmente um prefeito
não pode mais refletir sobre os pro-
blemas de saúde, transporte e sane-
amento básico da sua cidade sem
levar em conta o que ocorre a sua
volta”, afirma.

A criação das regiões metropoli-
tanas, conforme o pesquisador, ge-
rou a ilusão de que essa visão ampli-
ada surgiria naturalmente. Na prá-
tica, no entanto, não foi isso o que se
verificou. “Ainda precisamos evo-
luir muito em relação a esse pensa-
mento metropolitano”, atesta. Se-
gundo Ricardo Ojima, que foi orien-
tado pelo professor Daniel Hogan,
existe na literatura uma certa polê-
mica em relação ao que seria mais
viável: uma cidade dispersa ou uma
compacta. “A partir do que tenho
estudado e pesquisado, minha po-
sição é de que as áreas que apresen-
tam dispersão urbana acarretam
maiores impactos negativos ao meio
ambiente e, como conseqüência, à
qualidade de vida de seus morado-
res”, defende.
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